
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.929 - BA (2011/0243010-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CÂNDIDO DA TRINDADE GONÇALVES BRAGA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO EM FACE DE ATO DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO QUE POSSUI CONTEÚDO DECISÓRIO. CABIMENTO.
1. O ato do juízo da execução que condiciona o deferimento do pedido de 
decretação de indisponibilidade dos bens do executado à comprovação de que houve 
exaurimento de todas as medidas destinadas à localização de bens do devedor, sob 
pena de indeferimento, possui manifesto conteúdo decisório, especialmente porque 
enseja prejuízo aos interesses do exequente, tratando-se, portanto, de decisão 
interlocutória, e não despacho de mero expediente, razão pela qual o disposto no art. 
504 do CPC não impede o exame do agravo apresentado em face de tal decisão.
2. Assim, reconhecida a ofensa ao art. 504 do CPC, impõe-se a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, para que aprecie o agravo de instrumento, como bem 
entender de direito, afastada a premissa de não cabimento.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.929 - BA (2011/0243010-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CÂNDIDO DA TRINDADE GONÇALVES BRAGA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA ATO DE 
MERO EXPEDIENTE. SEGUIMENTO NEGADO. AGRAVO REGIMENTAL. 
NÃO PROVIMENTO.
1. A agravante não demonstrou que o despacho proferido na 1ª instância não era 
de mero expediente, portanto não há como prosperar o agravo interposto.
2. O ato agravado visa unicamente à realização de impulso processual, que 
determina providência da exequente para, posteriormente, apreciar o pedido 
liminar. Dos despachos ordinatórios não cabe recurso, nos termos do art. 504 do 
CPC.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

No recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo constitucional, a 

Fazenda Nacional aponta ofensa ao art. 504 do CPC, alegando, em síntese, que:

A decisão que condiciona a concessão do direito pretendido a requisitos de mérito 
com fulcro em jurisprudência, claramente possui conteúdo decisório, não sendo 
mero despacho de impulso processual a teor do art. 504, CPC.
(...) Ora, decididamente o juiz de 1º grau não exarou despacho de que trata o art. 
504 do CPC, mas, sim, decisão interlocutória, a partir do momento em que 
condicionou o direito pretendido a determinadas exigências, invocando, ademais, 
interpretação de lei (fls. 79/80).

Não foram oferecidas contrarrazões.

O recurso foi inadmitido pela decisão de fls. 85/86, viabilizado o exame do recurso 

especial em razão da decisão proferida em sede de agravo.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO EM FACE DE ATO DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO QUE POSSUI CONTEÚDO DECISÓRIO. CABIMENTO.
1. O ato do juízo da execução que condiciona o deferimento do pedido de 
decretação de indisponibilidade dos bens do executado à comprovação de 
que houve exaurimento de todas as medidas destinadas à localização de 
bens do devedor, sob pena de indeferimento, possui manifesto conteúdo 
decisório, especialmente porque enseja prejuízo aos interesses do 
exequente, tratando-se, portanto, de decisão interlocutória, e não despacho 
de mero expediente, razão pela qual o disposto no art. 504 do CPC não 
impede o exame do agravo apresentado em face de tal decisão.
2. Assim, reconhecida a ofensa ao art. 504 do CPC, impõe-se a devolução 
dos autos ao Tribunal de origem, para que aprecie o agravo de instrumento, 
como bem entender de direito, afastada a premissa de não cabimento.
3. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal merece acolhimento.

O ato do juízo da execução que condiciona o deferimento do pedido de decretação de 

indisponibilidade dos bens do executado à comprovação de que houve exaurimento de todas as 

medidas destinadas à localização de bens do devedor, sob pena de indeferimento, possui 

manifesto conteúdo decisório, especialmente porque enseja prejuízo aos interesses do exequente, 

tratando-se, portanto, de decisão interlocutória, e não despacho de mero expediente, razão pela 

qual o disposto no art. 504 do CPC não impede o exame do agravo apresentado em face de tal 

decisão.

A corroborar esse entendimento, mutatis mutandis, os seguintes precedentes desta 

Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DESPACHO. CONTEÚDO DECISÓRIO. POSSIBILIDADE 
DE CAUSAR PREJUÍZO A UMA DAS PARTES. RECORRIBILIDADE. 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL NO ACÓRDÃO A QUO. 
AUSÊNCIA DE RE. SÚMULA N. 126/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
I. "A regra do art. 504 do CPC não é absoluta. Deve-se reconhecer a 
possibilidade de interposição de recurso em face de ato judicial capaz de provocar 
prejuízos às partes." (REsp n. 215.170/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, 3ª 
Turma, unânime, DJe 24/11/2010)
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II. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário". 
(Súmula n. 126-STJ)
III. Agravo improvido.
(AgRg no Ag 1.368.787/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 
25.2.2011)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPACHO. CONTEÚDO 
DECISÓRIO. POSSIBILIDADE DE CAUSAR PREJUÍZO A UMA DAS 
PARTES. RECORRIBILIDADE. 
1. A distinção entre os despachos e as decisões interlocutórias impugnáveis via 
agravo de instrumento reside na existência ou não de conteúdo decisório e de 
gravame à parte.
2. A regra do art. 504 do CPC não é absoluta. Deve-se reconhecer a possibilidade 
de interposição de recurso em face de ato judicial capaz de provocar prejuízos às 
partes.
3. Recurso especial provido.
(REsp 215.170/CE, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 24.11.2010)

PROCESSUAL CIVIL. DESPACHO. NATUREZA JURÍDICA. CUNHO 
DECISÓRIO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART.522 
DO CPC.
1. Nos termos do art. 522 do CPC, o agravo de instrumento é o recurso cabível 
contra decisões interlocutórias.
2. O despacho que rejeita o pedido de redirecionamento da execução fiscal e 
condiciona o seu deferimento à juntada de documentos hábeis a comprovação da 
qualidade de sócio possui cunho decisório, com possibilidade de causar lesão a 
eventuais direitos da parte, tendo, contudo, natureza de decisão interlocutória 
passível de recurso de agravo de instrumento.
3. Necessário  o retorno dos autos ao Tribunal de origem para apreciação do 
mérito do agravo de instrumento.
Recurso especial provido.
(REsp 1.208.865/BA, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 14.2.2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TAXA JUDICIÁRIA. 
IMPOSIÇÃO DE RECOLHIMENTO, SOB PENA DE CANCELAMENTO DA 
DISTRIBUIÇÃO. DETERMINAÇÃO DO JUÍZO SINGULAR QUE CONTÉM 
CONTEÚDO DECISÓRIO E É APTA A CAUSAR LESÃO A EVENTUAIS 
DIREITOS DA PARTE.
1. "O despacho que determina o recolhimento de taxa judiciária, sob pena de 
cancelamento da distribuição possui caráter de decisão interlocutória, em razão 
de seu conteúdo decisório e possibilidade de causar lesão a eventuais direitos da 
parte, uma vez que impõe sanção no caso de descumprimento", de modo que é 
"correto o manejo de agravo de instrumento perante o Tribunal local, sendo 
desnecessária a formulação de pedido idêntico ao juízo de 1º grau, como forma 
de exaurimento de instância" (REsp 1.194.112/AM, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 1º.7.2010).
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.212.718/AM, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
28.4.2011)
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Assim, reconhecida a ofensa ao art. 504 do CPC, impõe-se a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem, para que aprecie o agravo de instrumento, como bem entender de direito, 

afastada a premissa de não cabimento.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, nos termos da 

fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0243010-8 REsp 1.286.929 / BA

Números Origem:  200733000191456  200901000487460

PAUTA: 08/11/2011 JULGADO: 08/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CÂNDIDO DA TRINDADE GONÇALVES BRAGA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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